
INDICAÇÃO Nº 
1233
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes sejam realizados os estudos e adotadas as providências a fim de que seja criado o “Disque Denúncias Anticorrupção”, dirigido principalmente aos funcionários públicos da administração direta e indireta, com as seguintes características: 1) disponibilização de números telefônicos exclusivos para tal fim, com serviço gratuito; 2) manutenção do direito ao sigilo absoluto, a critério do denunciante; 3) cadastramento das denúncias posterior para averiguação  e providências cabíveis; 4) retribuição em pecúnia pela oferta de informações imprescindíveis à elucidação de crime de ordem econômica contra a Administração e o Patrimônio públicos, possibilitando a recuperação dos valores ou bens desviados, em percentual a ser estabelecido pelo Poder Executivo. Nesse contexto, que sejam tomadas todas as providências para garantir a integridade física do denunciante.

JUSTIFICATIVA

Como tem sido noticiado pela mídia, a corrupção vem se mostrando um grande obstáculo ao desenvolvimento de todos os entes da federação. Sua prática não só enfraquece os valores éticos, como também prejudica o sistema democrático e a economia como um todo, causando perdas aos cidadãos quando o Estado deixa de realizar projetos e promover melhorias em virtude de desvios fraudulentos de verbas públicas. Por esses motivos, apresento essa Indicação para que seja criado um “Disque Denúncias para crimes contra a Administração Pública”, voltado especialmente para o funcionalismo público, considerando que, no exercício de suas atividades, tomam conhecimento de atos criminosos praticados por superiores ou colegas, agilizando, dessa forma, os procedimentos investigatórios e judiciais e desestimulando a prática desses crimes. A denúncia eficaz não só previne a prática do crime por desencorajar o agente a perpetrá-lo como também permite a sua rápida identificação. Diante do exposto, faz-se necessária a proteção do informante, garantindo o sigilo da fonte e colocando-se à sua disposição mecanismos de proteção à sua integridade física.
Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez
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